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LEI DE N2  406/94, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1994.  

"DispOe sobre a criação do Conselho 

de Alimentação Escolar e da outras 

providencias". 

0 Prefeito Municipal de Alexania, Estado de  Goias;  

Faço saber que a  Camara  Municipal de Alexania, Estado de  

Goias,  por seus Membros APROVOU e EU, Prefeito Municipal SANCIONO a se-

guinte Lei:  

Art.  12) Fica criado, nos termos desta Lei, o Conselho 

Municipal de Alimentação Escolar. 

Parágrafo 12) 0 Conselho de que trata este artigo  sera  

vinculado diretamente ao gabinete do Prefeito. 

Paragrafo 22) Compete ao Conselho Municipal de Alimenta-

gao Escolar o cumprimento da Lei 8.913/94, especialmente: 

I- a fiscalizagao da alimentação escolar; 

II- o controle dos recursos colocados a disposição do 

programa de alimentação escolar;  

III- a aprovação do plano de aplicação dos recursos; 

IV- a aprovação do programa municipal de alimentação es-

colar em todas as suas etapas, na forma do artigo 4, da Lei 8.913/94 , 

de 12 de junho de 1994; 

V - a fixação das datas de distribuigao da Alimentação e 

dos quantitativos; 

VI- a definição de prioridades a serem inclukdas no pla-

nejamento do programa de merenda escolar; 

VII- outras competencias definidas no regimento interno.  

Art.  22) 0 Conselho ter a a seguinte composigao: 

I- Secretario Municipal da Educação; 

II- Representante da Secretaria Estadual da Educação; 
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III- Representante dos professores; 

IV- Representante dos pais e alunos; 

V- Representante dos alunos; 

VI- Representante da  Camara  Municipal; 

VII- Representante indicado pela sociedade civil; 

VIII- Representante dos trabalhadores. 

Paragrafo 12) 0 representante da sociedade civil  sera in  

dicado pelo presidente de uma sociedade civil legalmente constituida 

(  LIONS,  MAÇONS, ASSOCIAÇÕES,  ETC).  

Paragrafo 22) 0 representante dos trabalhadores  sera  in-

dicado por sindicato de trabalhadores e na falta deste, por associação' 

que os represente. 

Paragrafo 32) 0 critrio de escolha dos conselheiros se- 
, 

ra fixado no regimento interno.  

Art.  32) 0 mandato dos Conselheiros referidos nos incisos 

II a VIII, ter a duragao de um ano, podendo ser reeleitos.  

Art.  42) Empossado o conselho, este escolhera seu Vice e 

Secretario, cabendo ao Secretario da Educação a Presidencia.  

Art.  52) Compete ao Presidente: 

I- convocar as reuniOes; 

II- decretar a perda do mandato de conselheiro;  

III- dar posse ao novo conselheiro; 

IV- solicitar as informagOes as autoridades; 

V- representar o conselho; 

VI- assinar com o secretario todos os livros e documen 

tos do conselho; 

VII- expedir os atos para o fiel e bom cumprimento de 

suas decisOes;  

Art.  62) Compete ao Secretario: 

I- programar as visitas e inspegoes; 

II- abrir e encerrar as sessoes de reuniao;  

III- lavrar as atas e redigir os comunicados; 
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IV- assinar com o presidente os livros e documentos do 

conselho; 

Da indicação dos me 1111 II) ros.  

Art.  72) Qualquer membro podera ser substitado, por in- 

dicagao do orgao que representa, devendo na mesma data apresentar o 

substituto. 

Da perda do mandato e substituigao dos Nembros.  

Art.  82) A falta injustificada do conselheiro a 3 (tres) 

reunioes ordinarias, acarretara a cassação do seu mandato, sendo  subs-'  

tita_do na forma do artigo 22.  

Art.  92) Sendo o conselheiro faltoso servidor municipal,  

sera  aberto processo administrativo contra ele e comunicado o fato ofi-

cialmente a autoridade competente.  

Art.  10. As reuniOes do conselho  sera°  publicadas em lo-

cal de livre acesso a população.  

Art.  11) Constatado qualquer desvio na aplicagao dos re-

cursos destinados A alimentação escolar,  sera  imediatamente o fato comu 

nicado ao Prefeito e aos Orgaos de controle interno do Municpio e da 

Unido e aos tribunais de contas.  

Art.  12) A liberagao dos recursos destinados a alimenta-

go  escolar tera anuencia do presidente do conselho.  

Art.  13) 0 programa de alimentação escolar quando aprova 

do pelo conselho no podera sofrer solução de continuidade sob pena de 

crime de responsabilidade do causador.  

Art.  14) Fica autorizado o Poder Executivo a abrir credi 

to especiais para as despesas inerentes a aplicação desta Lei.  

Art.  15) Esta Lei entrara em vigor na data de sua publi-

cagao, revogando-se as disposig6es em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alexania, Estado de  

Goias,  aos 16 dias do  mess  d novembro de 1994. 


